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II ENCONTRO NACIONAL DOS ASSESSORES DE 

COMUNICAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL 

RAPHAEL DE BARROS MONTEIRO FILHO 

Ministro do Superior Tribunal de Justiça 

 

 

Senhor Coordenador-Geral da Justiça Federal, Ministro 
Fernando Gonçalves; Senhor Ministro João Otávio de Noronha; 

Senhor Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil, Juiz 
Federal Walter Nunes da Silva Júnior; Senhor Juiz Federal Alexandre 

Miguel; Senhor Secretário-Geral do Conselho da Justiça Federal, 
Alcides Diniz da Silva; Senhoras e Senhores Jornalistas e Assessores 

de Comunicação: 

Com satisfação, dou as boas-vindas aos presentes neste 

momento, quando é inaugurado o II Encontro Nacional dos 
Assessores de Comunicação da Justiça Federal, durante o qual 

especialistas trarão a debate importantes aspectos da comunicação. 

O Conselho da Justiça Federal estabeleceu, como prioridade 

em sua administração, o investimento, direto e sólido, na 

comunicação institucional. Na verdade, o bom funcionamento da 
comunicação social é um fator estratégico fundamental em qualquer 

instituição moderna. Particularmente, o relacionamento com a 
imprensa deve ser objeto de cuidadosa atenção dos entes públicos, 

pois, como sabemos, é ela um segmento relevante no processo de 
consolidação do Estado democrático de direito.  

A bem dizer, o seu olhar investigativo e vigilante pode, 
eventualmente, causar incômodos, contudo o seu trabalho diuturno e 

incansável é imprescindível à formação da massa crítica da 
sociedade. Afinal de contas, se não fosse a imprensa, como 

poderíamos acompanhar tão acuradamente a atuação dos homens 
públicos? Como chegariam ao conhecimento do povo as recorrentes 

práticas de espoliação dos cofres da Nação? Como teríamos a correta 
dimensão dos graves problemas ambientais que ameaçam o planeta? 

Enfim, sem a imprensa, como a sociedade conseguiria entender as 

decisões do Poder Judiciário? 

Nós, membros da Magistratura, das mais diversas 

instâncias, proferimos decisões capazes de gerar grande repercussão 
econômica e social. Por isso, imensa é a nossa responsabilidade 

perante a opinião pública, cabendo-nos, também, prestar aos 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

2 
 

jurisdicionados os esclarecimentos necessários à correta 
compreensão dos nossos atos.  

Sim, porque é imperioso cumprirmos o princípio da 
publicidade, o qual não se concretiza apenas com a publicação dos 

atos nos diários oficiais, veículos raramente lidos pelos cidadãos, haja 
vista o seu caráter estritamente protocolar. Assim, para a 

observância de tão importante princípio, o poder público conta ainda 

– e em grande escala – com a imprensa, que sabe, como ninguém, 
falar a língua de todos os segmentos sociais, pois detém o 

conhecimento técnico das ferramentas da comunicação eficaz. 

É inegável, porém, que o Judiciário e a imprensa pertencem 

a universos distintos. Enquanto o jornalista coexiste com um fluxo 
intenso, constante e acelerado de informações, nós, Juízes, 

convivemos com o silêncio dos gabinetes, com o ritmo cauteloso das 
discussões colegiadas, embora procuremos primar pela celeridade da 

prestação jurisdicional. Daí a importância do assessor de 
comunicação nos diversos órgãos do Judiciário, como figura-chave na 

intermediação entre o profissional da mídia e o profissional da 
Justiça. Em meio aos desencontros de linguagens e de ritmos, 

emerge ele como agente de harmonização e de promoção do diálogo. 
No desempenho da sua função, acompanha, com entendimento, a 

dinâmica de funcionamento e a linguagem própria dos tribunais, à 

proporção que mantém um estreito contato com os diversos meios de 
comunicação. 

Felicito, portanto, as assessoras e assessores de 
comunicação presentes, registrando publicamente o nosso 

reconhecimento pela importante tarefa que realizam; além disso, 
reiterando o compromisso do Conselho da Justiça Federal de 

emprestar o apoio necessário a um constante aprimoramento do seu 
trabalho, a fim de que possam continuar zelando, com proficiência, 

pela convivência harmônica e produtiva entre a Justiça Federal e a 
imprensa. 

 

 

                                                 
Palavras proferidas na abertura, STJ, 26.2.2007. 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


